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Assembleia elege jornalistas que vão ajudar
a melhorar a comunicação do Sindicato

 Novo Conselho Editorial

Luta contra calote da Abril 
arranca prazo de pagamento

págs. 06 e 07

Trabalhadores preparam 
Greve Geral contra a 
reforma da Previdência

Em 15 maio, ato na Paulista pela Previdência e Educação

Ato unificado de trabalhadores lesados pelas empresas Abril e RR. Donnelley
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Última hora: mobilização 
em Santos

No momento do fechamen-
to desse jornal, jornalistas da 
Companhia Docas do Estado de 
São Paulo (Codesp) organizavam 
uma greve, junto à regional San-
tos do SJSP e em unidade com os 

demais trabalhadores da admi-
nistração portuária. 

A mobilização estava marcada 
para 29 de maio, em razão da di-
reção da Codesp querer retirar 
direitos do Acordo Coletivo de 
Trabalho e oferecer um reajuste 
de apenas 25% do INPC. Os fun-
cionários tinham nova assem-
bleia na véspera da data marca-
da para a paralisação. No dia 27, 
antes do novo encontro dos tra-
balhadores, a empresa aceitou 
prorrogar o Acordo anterior por 
mais 30 dias, para continuar as 
negociações.

Oficinas: produção em  
vídeo e medidas contra  

violência

A regional Piracicaba do SJSP 
promove uma oficina de pro-
dução em vídeo no dia 8 de 
junho,na Câmara de Vereadores. 
O objetivo é abordar técnicas 
para captação em áudio e vídeo, 
os principais planos e movimen-
tos de câmera, iluminação e o 
uso de equipamentos. O curso 
contará com exercício prático.

As inscrições são gratuitas. 
Mais informações acesse o site: 
bit.ly/2W8afIn

Já na capital, dia 1º de junho 
foi realizado o curso “Violência 
contra jornalistas: medidas de 
proteção em coberturas de ma-
nifestações e para redes sociais”, 
em parceria com a ONG Artigo 
19 e a Associação de Repórteres 

Fotográficos e Cinematográficos 
(Arfoc-SP). Em breve, no site do 
Sindicato, você pode conferir as 
principais conclusões e orienta-
ções da oficina. 

Já está disponível uma cartilha 
com orientações para jornalis-
tas que atuam em coberturas 
de manifestações: http://bit.ly/
GuiaVioJor
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Direção do SJSP

Após nove meses de intensa 
mobilização, os ex-funcionários 
da Editora Abril demitidos sem 
receber as verbas rescisórias 
conseguiram arrancar um im-
portante acordo. Em assembleia 
com o auditório Vladimir Herzog 
lotado, em 14 de maio, foram 
aprovados os termos do acordo, 
prevendo, em particular, o prazo 
máximo de 16 de fevereiro de 
2020 para a quitação integral do 
que a empresa deve aos demiti-
dos – trabalhadores administra-
tivos, distribuidores, gráficos e 
jornalistas.

A atuação do Sindicato foi es-
sencial para garantir a organiza-
ção e a coesão necessárias para 
impor à empresa uma negocia-
ção coletiva dos pagamentos. 
Desde os primeiros indícios da 
demissão que, a partir 6 de agos-
to passado, envolveu 804 funcio-
nários do grupo Abril, a direção 
sindical iniciou sua atuação. O 
quadro tornou-se dramático em 
16 de agosto, quando a empresa 
entrou em recuperação judicial e 
não pagou ninguém. Infelizmen-
te, temos uma legislação que 
protege os caloteiros.

Na maioria dos casos seme-
lhantes, os trabalhadores se 
veem engolfados em um inter-
minável processo legal, e muitas 
vezes saem dele sem receber os 
seus direitos. No caso da Abril, 
o Sindicato dos Jornalistas se 
moveu para estruturar um mo-
vimento unitário com os sindica-
tos das demais categorias, que 
se expressou na realização con-
junta de protestos, negociações, 
idas à Justiça, realização de as-
sembleias e campanha dirigida à 
opinião pública nas ruas e em re-
des sociais, resultando numa in-
tensa pressão sobre a empresa.

O acordo obtido em maio fixa a 
data última de pagamento. Pre-
vê também a adesão individual 
dos demitidos a um acordo dire-

to com a Abril, pelo qual se rece-
be agora entre 70% e 95% do va-
lor devido, mas no qual se abre 
mão de reivindicar judicialmente 
qualquer outro valor depois. Ou-
tra limitação do acordo é que os 
que têm créditos a receber acima 
de R$ 250 mil sofrem deságio no 
pagamento e perdem parte do 
que a empresa lhes deve.

A luta no caso da Abril prosse-
gue até a quitação de todos, mas 
teve neste acordo um marco im-
portante. Uma das conclusões 
já tiradas foi a necessidade de 
reforçar o Sindicato pela via da 
sindicalização, já que a entida-
de enfrenta uma difícil situação 
financeira, e os jornalistas pude-
ram vivenciar a intensidade do 
engajamento sindical e testemu-
nhar a importância da estrutura 
jurídica e material para levar a 
mobilização a bom termo.

Desvio de recursos
É espantoso, no caso Abril, a 

facilidade com que a família Ci-
vita desidratou financeiramente 
a empresa antes de dar o calote 
bilionário em seus próprios fun-
cionários. Agora se sabe que, de 
2013 a 2017, os irmãos Civita re-
tiraram gradualmente da editora 
R$ 118 milhões, valor que daria 
para cobrir com sobras todos os 
créditos trabalhistas. Além disso, 
venderam em 2015 a empresa 
mais “saudável” do grupo, a So-
mos (antes Abril Educação), por 
estimados R$ 1,3 bilhão, quase 
que o necessário para fechar o 
total dos créditos arrolados na 
recuperação judicial (R$ 1,6 bi-
lhão). Outra conclusão desse 
processo é que os sindicatos de-
fendem a mudança na lei, para 
penalizar criminalmente empre-
sários e grupos econômicos que 
possuem condições de pagar e 
se utilizam de instrumentos le-
gais – como recuperação judicial 
ou autofalência – para não quitar 

verbas alimentares, tal como di-
reitos rescisórios de seus ex-fun-
cionários.

O caso Abril também se liga à 
questão da Previdência Social. O 
governo federal, que propagan-
deia aos quatro ventos o “déficit” 
do sistema previdenciário como 
argumento básico para levar 
adiante a destruição do direito à 
aposentadoria, esconde que um 
dos principais fatores de sangria 
nos cofres da Previdência é a 
chamada “desoneração da folha” 
para segmentos econômicos – as 
empresas são liberadas de reco-
lher para o INSS a contrapartida 
referente a seus empregados. 
Esse dispositivo retirou R$ 143 
bilhões da Previdência só em 
2016. O setor de comunicações, 
empresas de rádio, TV, jornais 
e revistas – incluindo a editora 
Abril –, é um dos mais desone-
rados. Em suma, enquanto os 
donos da empresa retiravam mi-
lhões da Abril, engrossando seu 
patrimônio particular, economi-
zavam milhões que deixavam de 
pagar para a aposentadoria dos 
trabalhadores.

Greve geral em 14 de junho
A última edição do “Unidade” 

trouxe um encarte que esmiúça 
a questão da Previdência, anali-
sando os números da Segurida-
de Social e mostrando que com 
três medidas – a redução da 
sonegação (com a cobrança dos 
devedores), o encerramento da 
desoneração e o fim do desvio 
de recursos pelo governo fede-
ral para outros usos (a chamada 
DRU) – o suposto déficit estaria 
liquidado; a Previdência teria su-
perávit sem reduzir qualquer di-
reito de quem trabalha.

Fica claro também que, longe 
de atacar privilégios, a mal cha-
mada “reforma” da Previdência 
tem como alvo o regime geral 
– justamente o que garante a 

aposentadoria dos jornalistas 
em sua grande maioria, e cuja 
média de remuneração mensal é 
de R$ 1.388. O objetivo é reduzir 
este valor, e dificultar ainda mais 
o acesso da população a ele. Se 
isso for aprovado, todos terão de 
trabalhar muito mais para atin-
gir as condições de se aposen-
tar. Não dá para esconder que o 
verdadeiro objetivo da “reforma” 
é beneficiar os bancos, amplian-
do-se o mercado da previdência 
privada. A gigantesca pressão 
de mercado nessa via mostra a 
atual força do capital financeiro, 
que empresta dinheiro à máqui-
na pública e têm nas mãos os se-
tores produtivos.

A única forma de defender as 
aposentadorias e barrar a “re-
forma” é a mobilização maciça 
dos trabalhadores, como mos-
tra o exemplo da greve geral de 
28 de abril de 2017, que jogou a 
pá de cal na proposta do gover-
no Temer. As manifestações de 
15 de maio, chamadas contra a 
reforma da Previdência, e que 
agregaram a defesa da Educa-
ção, superaram as expectativas, 
mostrando o descontentamento 
popular e a disposição para agir 
em defesa dos direitos.

O SJSP, em conjunto com a CUT, 
apoia e participa deste movi-
mento. Tal como em 2017, nossa 
entidade chamou uma assem-
bleia (em 3/6), com a proposta 
de apoio à greve geral em 14 de 
junho, para dar base de ação a 
todos os jornalistas e a todas as 
redações que se organizem para 
tomar parte ativa no movimen-
to. Nosso Sindicato apoia ativa-
mente a greve geral e se engaja 
para o seu sucesso, em defesa 
da aposentadoria e de um futuro 
melhor para todos os brasileiros.

A defesa dos direitos, no caso
Abril e na Previdência
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Governo aprova incorporação da 
Imprensa Oficial do Estado pela Prodesp

Os deputados estaduais apro-
varam no dia 15 de maio, por 57 
votos a 26, a incorporação da Im-
prensa Oficial do Estado de São 
Paulo (Imesp) pela Companhia 
de Processamento de Dados do 
Estado (Prodesp). Era o Proje-
to de Lei 1/2019, do governador 
João Doria (PSDB). O governo do 
Estado foi autorizado a dissolver, 
liquidar ou extinguir três outras 
companhias estaduais.

Desde janeiro, o Sindicato dos 
Jornalistas de São Paulo (SJSP) 
e outras entidades representa-
tivas dos trabalhadores das es-
tatais realizam um movimento 
contra este projeto.

Veja como foi a luta em

bit.ly/ImespProdesp

A própria base aliada do go-
verno na Alesp reclamou do PL 
1/2019, considerando um cheque 
em branco. Ao mesmo tempo, os 

trabalhadores das companhias 
organizaram visitas aos parla-
mentares e manifestações con-
tra a aprovação. Por isso, a tra-
mitação não foi simples quanto 
previa o governo, que precisou 
fazer alterações como a retirada 
da estatal Dersa do projeto.

O governo anuncia que fará 

Continua a luta pela manutenção dos empregos

um Plano de Demissão Voluntá-
ria (PDV) nas companhias atingi-
das. O projeto aprovado não dá 
nenhuma garantia aos trabalha-
dores. Limita-se a dizer que os 
atuais empregados “poderão” 
ser integrados aos quadros de 
pessoal.

Os sindicatos dos Jornalistas, 

dos Gráficos e dos Administrati-
vos solicitarão uma reunião com 
o presidente da Imesp, para de-
fender nossa posição contra de-
missões e pela manutenção dos 
trabalhos desenvolvidos pela 
empresa.

Importância da Imprensa 
Oficial

O SJSP tem uma posição histó-
rica de defesa da Imprensa Ofi-
cial como empresa pública de 
comunicação e, particularmente, 
dos jornalistas que ali trabalham. 

O principal produto da Imesp 
é o Diário Oficial do Estado, por 
meio do qual a população tem 
acesso às decisões de governan-
tes e legisladores e aos atos ofi-
ciais.

Ela também é responsável por 
publicações de interesse público, 
como grande parte do material 
didático usado na Rede Estadual 
de Ensino.

Sindicato quer reunião com governo para debater situação da RTV Cultura
O Sindicato dos Jornalistas SP 

solicitou uma reunião com o Go-
verno do Estado de São Paulo 
para debater os rumos da Fun-
dação Padre Anchieta, responsá-
vel pela Rádio e TV Cultura. 

O pedido feito em maio é para 
discutir o futuro da emissora e 
as condições de trabalho dos jor-
nalistas, que sofrem com defasa-
gem salarial de 32,4% - acumula-
da desde 2013, desde quando só 

tiveram um reajuste de 3,5% - ou 
com contratações precárias.

Segundo informações divul-
gadas na imprensa, João Dória 
(PSDB) pretende fazer “um cho-
que de gestão”, transformando 

a emissora. O sindicato reitera 
a vocação pública da Rádio e TV 
Cultura e insiste na necessida-
de em resgatar este caráter por 
meio de uma programação de 
qualidade.

O governo de Jair Bolsona-
ro (PSL) avança na destruição 
da estrutura da Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC) e no fim 
de seu caráter público. Primei-
ro, estabeleceu a unificação da 
programação da TV Brasil, prin-
cipal canal público de televisão 
do país, com a emissora estatal 
NBR, que veicula atos e infor-
mações do governo federal. Ao 
mesclar duas programações com 
finalidades distintas, na prática, 
o governo encerra a experiência 

Governo Federal desmonta a estrutura
da EBC e altera caráter da TV Brasil

de um canal cujo conteúdo refle-
te a diversidade da população e 
tenha independência editorial 
frente ao governo.  

Em seguida, veio o anúncio do 
fim da regional Maranhão, des-
montando o sistema na região 
nordeste do país, pondo fim a 
um telejornal que estava há 35 
anos no ar, e ameaçando o em-
prego e as condições de vida de 
dezenas de trabalhadores. Veja 
mais: bit.ly/EBCMaranhao.

Os jornalistas da EBC em São 

Paulo participam, desde o final 
do ano passado, de uma cam-
panha nacional para defender 
a EBC, o caráter público da TV 
Brasil e outros veículos, como a 
Agência Brasil e as rádios.

 
Acordo Coletivo de Trabalho
Em uma campanha conjunta 

dos sindicato de radialistas e jor-
nalistas do Distrito Federal, Rio e 
São Paulo, os trabalhadores da 
EBC estão há meses batalhando 
pela renovação do Acordo. A da-

ta-base foi em novembro/2018. 
Os funcionários estão em Estado 
de Greve e insistem na negocia-
ção, com o Tribunal Superior do 
Trabalho como mediador.

Marco Antônio Cardelino/ALESP

Audiência pública sobre o PL 1/2019 lotou o plenário da Assembleia Legislativa

Plenária na EBC São Paulo

Eduardo Viné Boldt
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Em maio, os trabalhadores e 
trabalhadoras da Abril aceitaram 
por ampla maioria o Acordo Co-
letivo de Trabalho que estipula a 
data-limite de 16 de fevereiro de 
2020 para o término dos paga-
mentos de todos os demitidos. 

A assembleia aconteceu no au-
ditório do Sindicato dos Jornalis-
tas SP e reuniu as quatro catego-
rias atingidas pela demissão em 
massa da empresa: jornalistas, 
gráficos, administradores e dis-
tribuidores.

A fixação da data para quita-
ção dos créditos trabalhistas de 
até R$ 350 mil foi uma garantia 
importante, arrancada após me-
ses de mobilização dos demiti-
dos. A base para esse ponto é a 
decisão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo determinando que os 
créditos trabalhistas sejam qui-
tados em, no máximo, 18 meses 
após a entrada em recuperação 
judicial. Para os trabalhadores, 
o problema era que, na prática, 
as recuperações judiciais se ar-
rastam por anos e os pagamen-
tos poderiam ser protelados por 
muito tempo ainda.

No entanto, a negociação não 
avançou em relação ao deságio 
imposto aos demitidos com valo-
res mais altos (veja tabela) e nem 
em relação aos frilas, que tem 
negociação em separado (veja 
ao lado). Dos mais de 1.250 de-
mitidos, cerca de 40 serão atin-
gidos pelo deságio imposto pela 
empresa. 

O acordo prevê, também, a 
possibilidade de adesão indi-
vidual a um termo prevendo o 
recebimento de até 95% dos cré-
ditos em poucos dias, em troca 

Demitidos da Abril aprovam 
acordo e tem prazo final para 

quitação da dívida

Até o momento, não avançou 
a negociação com a Editora Abril 
para que mais de 200 jornalistas 
frilas que prestaram serviços 
para a empresa e foram incluí-
dos na recuperação judicial se-
jam tratados pelas mesmas con-
dições que os colegas jornalistas 
que eram celetistas  (sem desá-
gio, com o mesmo prazo limite 
para a quitação).

A situação é difícil porque o 
processo de recuperação divi-
de os credores em classes, cada 
qual submetida a uma propos-
ta de pagamento diferente. En-
quanto os celetistas integram a 
classe I, com dívidas trabalhistas, 
os frilas são agrupados na clas-
ses III e IV, junto a empresas e 
bancos, por exemplo. 

Nessa condição, há profissio-
nais que podem perder 92% do 
dinheiro que a Abril lhes deve!

Jornalistas e Sindicato insistem 
que as verbas devidas são de na-
tureza alimentar e exigem nova 
negociação. 

Ao mesmo tempo, a Abril ini-
ciou um movimento de assédio e 
pressão individual sobre os frilas 
para que estes emitam procu-
rações para advogados da pró-
pria empresa representá-los na 
assembleia de credores que vai 
aprovar o plano de recuperação. 
Ou seja, é o devedor querendo 
controlar os votos dos credores 
na deliberação sobre as condi-
ções de pagamento! 

Está claro que a empresa quer, 
com isso, contornar uma nego-
ciação para melhorar os termos 
do pagamento, que a organiza-
ção coletiva dos jornalistas pode 
impor.

Sindicato 
insiste em 

negociação 
coletiva para 

os frilas

da quitação integral da relação 
de trabalho. Ou seja, os traba-
lhadores que aderirem ficam im-
pedidos de processar a Abril ou 
de usufruir das ações coletivas 
movidas pelo Sindicato, como as 
ações das multas pelo atraso no 
pagamento das verbas rescisó-
rias. 

Em apoio aos  
funcionários lesados 

pela Abril,  
ex-trabalhadores da  
empresa divulgaram 

uma carta que já conta 
com 376 assinaturas.  
Em bit.ly/CartaAbril

A Abril recusou o acordo de 
que o trabalhador desse quita-
ção apenas do valor recebido, o 
que seria o justo e correto. Mas 
ficou garantido a cada um a de-
cisão de continuar brigando por 
seus direitos. O Sindicato dos 
Jornalistas respeita a decisão 

dos profissionais que aderirem 
ao termo, após 9 meses esperan-
do o pagamento de suas verbas 
trabalhistas, mas defende que 
se mantenha a resistência cole-
tiva em busca do conjunto dos 
direitos.

“É preciso entender que o acor-
do tem pontos negativos que o 
Sindicato não aceitaria em situa-
ções diferentes, mas a recupera-
ção judicial cria condições muito 
favoráveis à empresa que de-
cidiu dar o calote e muita pres-
são sobre os trabalhadores. O 
principal avanço, o prazo para a 
quitação, só foi possível porque 
jornalistas e demais trabalha-
dores se mantiveram unidos e 
resistentes”, avalia Paulo Zocchi, 
presidente do SJSP e funcionário 
da Abril.

Resistência e unidade
Em 8 de maio, um ato em uni-

dade, com 200 pessoas, denun-
ciou os calotes da Editora Abril e 
da gráfica RR Donnelley. Juntos, 
cerca de 2300 trabalhadores 
não receberam verbas rescisó-
rias. Enquanto os antigos donos 
da Abril, os Civita, têm patrimô-
nio estimado em U$ 3,3 bilhões 
- menos de 1% disso seria sufi-
ciente para pagar todos os 1.250 
demitidos - a RR Donnelley teve 
faturamento global, só em 2018, 
de US$ 6,8 bilhões! 

André Freire

Assembleia dos demitidos da Abril discute proposta de acordo

💰 Pagamento aos trabalhadores demitidos
As negociações buscaram preservar os direitos, mas esbarram 

na legislação vigente para avançar mais

Até R$ 250 mil Acima de R$ 350 mil

Pagamento 
integral das verbas 

trabalhistas

Pagamento com 
deságio de 40%

Pagamento com 
deságio de 92% em 

18 anos

De R$ 250 mil
 a R$ 350 mil VEJA AS IMAGENS 

DA LUTA CONTRA 
O CALOTE ATÉ AQUI

P.12
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Rumo a Greve Geral: cresce a mobilização
contra a Reforma da Previdência

De 15 de maio a 14 de junho, trabalhadores se manifestam. 
Jornalistas debatem sua participação

Acesse o jornal especial 
sobre a Previdência

Uma edição especial do Uni-
dade traz informações e levan-
tamentos de dados a respeito 
da Previdência Pública de orga-
nizações como o Departamento 
Intersindical de Estatísticas e Es-
tudo Socioeconômicos (DIEESE) 
e da Associação dos Auditores 
Fiscais da Receita Federal (AN-
FIP). Déficit da Previdência: fato 
ou fake? Qual o impacto da Des-
vinculação de Receitas da União? 
E das desonerações, dívidas e 
sonegação? Por que há diferen-
ças nos cálculos do governo e de 
especialistas que se opõem à re-
forma? 

Acesse:bit.ly/UnidadePrevi

O Sindicato dos Jornalistas SP 
tem visitado as redações jorna-
lísticas para - entre outros assun-
tos, como as campanhas salariais 
e a sindicalização - debater com 
a categoria os principais pontos 
e prejuízos que a Proposta de 
Emenda Constitucional 6/2019 
traz para os jornalistas profissio-
nais e para o povo trabalhador 
em geral.

Diretores da entidade distri-
buem o jornal Unidade especial 
sobre a Previdência (veja ao lado) 
para dar subsídio ao debate. “Te-
mos buscado tratar do discurso 
do presidente Jair Bolsonaro e 
de seu governo. Eles dizem que 
estão combatendo os privilégios, 
mas já está claro que quase to-
das as medidas atingem traba-
lhadores que estão no regime 
geral da Previdência, no qual a 
média dos benefícios é de ape-

Sindicato debate a reforma da Previdência nas redações
nas R$ 1388,08, segundo o DIE-
ESE. O teto do INSS hoje, ou seja, 
aquele trabalhador que recebe o 
máximo possível e é a exceção, é 
de R$ 5,8 mil. Isso está abaixo da 
média salarial da nossa catego-
ria. Quer dizer que os jornalistas 
assalariados são os privilegiados 
do nosso país?”, explica Paulo 
Zocchi, presidente do SJSP.

Segundo a justificativa apre-
sentada pelo Ministério da Eco-
nomia na PEC 6, “ricos” tendem 

a se aposentar por tempo de 
contribuição, com a incrível ren-
da mensal média de R$ 2.231,00! 
É neste contingente que está a 
maior parte dos jornalistas apo-
sentados. 

Em compensação, os verdadei-
ros privilegiados ficam de fora da 
reforma: não há nenhuma pro-
posta de tributação das grandes 
fortunas, e os grandes empresá-
rios, que arcam com a contrapar-
tida patronal, podem passar a 
não pagar nada dependendo do 
modelo de capitalização adota-
do, posteriormente, por lei com-
plementar.

O Sindicato já levou o debate 
às redações de jornais e revistas 
da capital, e a locais de trabalho 
de cidades do interior, como San-
tos. Nos próximos dias, volta às 
empresas, agora de outros seto-
res, como Rádio e TV.

Diretores do Sindicato debatem a 
reforma em redações da Abril

Manifestantes de 15/5 votam pela Greve em 14/6

isso, os direto-
res vão iniciar 
também a pre-
paração e de-
bate nos locais 
de trabalho 
- os jornalis-
tas que quise-
rem se somar 
à mobilização 
devem procu-
rar a entidade 
para organizar 

junto aos colegas.
As paralisações e atos de 15 

de março foram um grande es-
quenta. Originalmente convoca-
da pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE-CUT) para lutar em defe-
sa das aposentadorias, a Greve 
Nacional da Educação transbor-
dou. Com os anúncios dos cortes 
do governo Bolsonaro no finan-
ciamento, que atingiu desde as 
séries iniciais às Universidades e 
à pesquisa científica, a mobiliza-
ção passou a defender a Educa-

Ganhou força nos últimos dias 
a preparação da Greve Geral 
contra a Reforma da Previdên-
cia, convocada em unidade por 
todas as centrais sindicais bra-
sileiras. Diferentes categorias 
estão decidindo suas formas de 
participação, como trabalhado-
res do transporte (ônibus, trens 
e metrô da capital, da região me-
tropolitana e de Santos).

O Sindicato dos Jornalistas SP 
vai realizar uma assembleia no 
dia 3 de junho para abrir a dis-
cussão com a categoria. Com 

Em 2017, jornalistas 
cruzaram os braços

Em 28 de abril de 2017, uma 
grande Greve Geral mobilizou 
cerca de 40 milhões de traba-
lhadores e ajudou a inviabilizar a 
tramitação da reforma da Previ-
dência do governo Temer. Os jor-
nalistas de SP participaram em 
vários locais de trabalho.

ção Pública, além da Previdência. 
Os jovens, organizados com a 
União Nacional dos Estudantes, 
chamam nova manifestação no 
dia 30 de março.

Para a direção do SJSP - que 
submete sua posição ao debate 
da categoria - não é necessária 
nenhuma reforma que retire di-
reitos. O que é urgente é uma 
política de crescimento econô-
mico que combata o desempre-
go, recompondo a arrecadação. 
A Proposta de Emenda Consti-
tucional 6/2019, pelo contrário, 
vai jogar famílias na pobreza e 

Na Empresa Brasil de Comuni-
cação (EBC), por exemplo, cerca 
de 85% dos jornalistas da praça 
de São Paulo cruzaram os bra-
ços. Houve adesão parcial nas 
redações da Abril e do Uol. No 
site e no portal da revista Carta 
Capital, na revista Brasileiros e 
na Câmara Municipal de Guaru-
lhos, os jornalistas aderiram à 
greve em 100%.

impactar negativamente a eco-
nomia. Acreditamos que se trata 
de uma batalha difícil, pois a re-
forma unifica o setor financeiro e 
os grandes empresários, e seus 
representantes do Executivo e 
Legislativo, mas que a mobiliza-
ção unitária dos trabalhadores 
pode impedir que ela aconteça. 

Para isso chamamos os jorna-
listas para se somar no próximo 
passo dessa luta, a greve de 14 
de junho.

Douglas Beck

Roberto Parizotti/CUT

bit.ly/10RazoesGG
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uma perda de quase 50%.
A jornalista Marcia, 50 anos, é 

uma destas trabalhadoras. Jor-
nalista desde 1987, já contribuiu 
para o INSS por 30 anos. Pela re-
gra 86/96, ela trabalharia mais 
3,5 anos para se aposentar por 
tempo de contribuição, com di-
reito a receber o benefício inte-
gralmente. Atualmente, a regra 
permite que as mulheres se apo-
sentem com valor integral quan-
do somam 86 pontos (idade + 
tempo de contribuição).

Para receber o benefício inte-
gral, de acordo com a reforma, a 
jornalista só poderá se aposen-
tar aos 62 anos de idade – deven-
do trabalhar quase uma década 
a mais.

Além de trabalhar por mais 
tempo, a jornalista também será 
atingida pela mudança no cálcu-
lo do valor de benefício, pois a 
reforma muda a base de cálculo. 
O novo cálculo considera todas 
as contribuições, incluindo as 
mais baixas, reduzindo o valor 
do benefício.

Enviada ao Congresso Nacio-
nal em fevereiro de 2019, a Pro-
posta de Emenda Constitucional 
06/2019 “modifica o sistema de 
previdência social, estabelece 
regras de transição e disposições 
transitórias, e da outras previ-
dências”. Segundo Nota Técnica 
do Departamento Intersindical 
de Estatísticas e Estudos Socioe-
conômicos (DIEESE), as medidas 
propostas por Bolsonaro são 
ainda mais amplas e profundas 
do que a Proposta de Reforma 
da Previdência do Governo Te-
mer, que não prosperou no Con-
gresso Nacional.

As novas regras farão, por 
exemplo, com que os profissio-
nais se aposentem mais tarde e 
contribuam por mais tempo; re-
colham contribuições maiores; 
recebam benefícios menores e 
não garante a correção do bene-
fício pela inflação anual.

Fim do Reajuste
As mudanças devem impac-

tar não apenas quem ainda vai 
se aposentar, mas pode afetar, 
inclusive, trabalhadores que já 
tem o benefício. Esse é o caso da 

jornalista Solange, 61 anos, que 
desde 1987 trabalha em empre-
sas de comunicação. Em 2008, 
Solange decidiu se aposentar 
pelo tempo de contribuição rece-
bendo o benefício proporcional. 
Por isso, precisa continuar traba-
lhando para se manter. 

Se a PEC 6/2019 passar, a situ-
ação vai ficar ainda mais difícil. 
Mesmo aposentada, a jornalista 
sofrerá com o fim da vinculação 
do reajuste das aposentadorias 
ao aumento do salário mínimo. 
“A partir do momento que exis-
te a proposta de fazer o reajuste 
das aposentadorias desvincu-
lado do aumento do salário mí-
nimo, os aposentados já estão 
correndo risco, principalmente 
quem ganha mais que o salário 
mínimo”, avalia.

 
Aumento da contribuição no 

serviço público
Trabalhadores no serviço pú-

blico também devem ser im-
pactados com as novas regras. 
Os servidores privilegiados que 
o governo diz combater são, na 
prática, jornalistas, professores, 
agentes funerários, enfermeiros, 

Em maio, o presidente Jair Bol-
sonaro (PSL) publicou decreto 
facilitando o porte de arma para 
diferentes setores da população, 
entre eles jornalistas profissio-
nais. Publicamos abaixo trechos 
da posição da FENAJ, que está na 
íntegra em: bit.ly/NaoArma

“A posse de armas de fogo pela 
população é determinante para 
mortes acidentais e contribui signi-
ficativamente para o aumento da 
violência social.

Quanto aos jornalistas que fa-

lixeiros e assistentes sociais.
 A jornalista Renata, 36 anos, 

trabalha como servidora munici-
pal desde 2007 e contribui men-
salmente com 11% do seu salário 
para os regimes próprios de pre-
vidência. Com as novas regras, 
ela e seus colegas terão que pas-
sar a pagar imediatamente uma 
alíquota de 14%, 3 p.p. a mais. 
O confisco no salário equivale a 
11 dias de trabalho - uma perda 
salarial imediata e permanente, 
que será mantida ao longo de 
sua vida funcional.

E a situação pode ser ainda 
pior: o município na qual Renata 
é servidora pode decidir aplicar 
uma alíquota ainda maior, de por 
exemplo 14,5% ou 16,5%, desde 
que siga as taxas escalonadas 
previstas pela União, de acordo 
com o Dieese.

Mais tempo de contribuição 
e valor menor do benefício

Milhões de trabalhadores te-
rão que trabalhar muitos anos a 
mais caso queiram se aposentar 
com o valor integral da aposen-
tadoria. Mesmo com a regra de 
transição, podem sofrer com 

Jornalistas e a Previdência: 
Profissionais serão prejudicados pela PEC 6

Federação Nacional dos Jornalistas 
diz não ao armamento de profissionais

Entre as perdas, mulheres podem trabalhar até 9 anos a mais. Precarização do 
mercado de trabalho impõe dificuldades extras.

zem cobertura policial, a FENAJ 
entende que a posse/transporte 
de armas não vai contribuir para 
a segurança dos profissionais, que 
devem cuidar da produção da no-
tícia, sem exposições ou enfrenta-
mentos que coloquem em risco sua 
integridade física. O porte de arma 
pode, inclusive, transformar o jor-
nalista em alvo.

Cabe ao aparato de segurança 
do Estado garantir a segurança 
dos jornalistas e demais profissio-
nais da comunicação no exercício 

profissional, ainda que em cober-
turas jornalísticas nas quais os 
profissionais são expostos a riscos. 
Igualmente, cabe às empresas jor-
nalísticas adotarem medidas para 
mitigar os riscos a que são subme-
tidos os jornalistas nas coberturas 
policiais e em outras situações em 
que a segurança dos profissionais 
esteja em xeque. A FENAJ tem de-
fendido a ação, por parte das em-
presas jornalísticas, de um Proto-
colo de Segurança para a atuação 
profissional (...)”
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No meio de uma batalha em 
torno do sistema de Previdência, 
o governo de Jair Bolsonaro (PSL) 
tenta minar a capacidade de or-
ganização dos trabalhadores, 
atacando a existência material 
dos sindicatos e, com isso, o nos-
so direito de organização.

A Medida Provisória 873, de 1º 
de março, pretende impedir o 
desconto das contribuições sin-
dicais diretamente nas folhas de 
pagamento dos trabalhadores. 
Pelo seu texto, as contribuições 
devem ser feitas apenas por bo-
leto bancário após autorização 
expressa, individual e por escrito 
do trabalhador.

Com isso, Bolsonaro desres-
peita inclusive o desejo de cada 
profissional que decide, volunta-
riamente, autorizar o desconto 
da mensalidade ao seu sindica-
to, na sua própria folha de paga-
mento, e a vontade coletiva das 
categorias que formalizam essa 
autorização em Acordos e Con-
venções Coletivas. Visando atra-
palhar ou, no limite, bloquear os 
repasses (inclusive os decididos 
em assembleia), Bolsonaro pre-
tende asfixiar a sustentação fi-
nanceira das entidades sindicais 
que organizam as lutas salariais, 

É nesse cenário de grave crise 
econômica, ameaça aos direitos 
e às aposentadorias, e intimida-
ção contra os jornalistas profis-
sionais, que nossa categoria tem 
demonstrado disposição de se 
organizar e resistir coletivamen-
te. A Campanha Permanente de 
Sindicalização, com o mote “Em 
Legítima Defesa, Sindicalize-se”, 

Sindical

Campanha de Sindicalização: cerca de 
200 sindicalizados em 2 meses

Em legítima defesa,
sindicalize-se!

por melhores condições de tra-
balho e pelos direitos sociais dos 
trabalhadores.

“Essa medida é uma ingerência 
direta do governo, uma arbitra-
riedade e uma brutalidade con-
tra a organização dos trabalha-
dores”, afirma Paulo Zocchi, pre-
sidente do Sindicato dos Jorna-
listas SP. E veio em um momento 
no qual as entidades sindicais 
já estavam fragilizadas, após a 
Reforma Trabalhista, que redu-
ziu as receitas com a contribui-
ção sindical, também conhecida 
como imposto sindical, a quase 
zero. 

Nosso Sindicato sempre teve 
posição contrária ao imposto 
sindical, mas passou a depender 
de seus recursos ao longo do 
tempo, em especial graças à dí-
vida herdada do plano de saúde 
fundado em 2000, a qual ainda 
estamos pagando. Com a refor-
ma trabalhista, precisamos re-
duzir a nossa estrutura de aten-
dimento à categoria. No entanto, 
preservamos nossa capacidade 
de responder às principais de-
mandas. É isso que está ameaça-
do a partir da MP.

A resposta da nossa categoria 
veio com o início da campanha 

de sindicalização (abaixo).  “Nas 
redações, temos explicado que 
se os jornalistas querem ter sin-
dicato para, por exemplo, ter ne-
gociação em torno do reajuste 
salarial, precisam se filiar. E o re-
sultado foi muito positivo, algu-
mas redações tiveram dezenas 
de novas sindicalizações, como 
não víamos há muitos anos. Sen-
timos ser uma resposta da cate-
goria contra a violência do gover-
no Bolsonaro.”

está percorrendo as redações 
jornalísticas desde 20 de março.

Dois meses depois, o expres-
sivo número de jornalistas que 
aderiram ao sindicato é de qua-
se 200!

Na avaliação da secretária de 
Sindicalização, Lílian Parise, “es-
tamos vendo nossa categoria de-
cidir que precisa sustentar nossa 

Jornalista sindicalizado: 
se você contribui por 

desconto em folha, fique 
atento ao seu holerite. 
Caso o desconto seja 

suspenso, avise ao 
Sindicato!

Esclarecemos que nas em-
presas dos setores de Jornais 
e Revistas e  de Rádio e TV de 
todo o estado, o desconto é ga-
rantido por Convenção Coleti-
va de Trabalho, que tem força 
de lei. O mesmo vale para em-
presas de outros setores com 
as quais temos Acordo Coleti-
vo, acesse a lista em sjsp.org.
br/pagina/convecoes

Jornalistas reagem à Medida Provisória
de Bolsonaro que ataca sindicatos

entidade, instrumento legal e 
legítimo para garantir nossa luta 
coletiva”.

Junte-se nessa luta! 
Pela internet, leva só dois 

minutinhos. Acesse  
sjsp.org.br/pagina/seja-

-um-associado
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O Sindicato dos Jornalistas 
SP tem novo Conselho Editorial 
para os seus veículos. Os cole-
gas que assumiram a tarefa de 
ajudar a diretoria a pensar a Co-
municação com a categoria são 
os jornalistas Carlos Mello, Cin-
thia Gomes, Decio Trujilo, Fábio 
Bosquê, Laerte Coutinho, José 
Hamilton Ribeiro, Juca Kfouri, La-
rissa Gould, Laurindo Lalo Leal 
Filho, Márcia Regina Quintanilha, 
Maria Inês Nassif, Mônica Zarat-
tini, Pedro Zavitoski Malavolta e 
Rodrigo Vianna.

CAPITAL: 
 
Começa a negociação 
com as empresas 

 
   A negociação salarial e sobre a 
Convenção Coletiva de Trabalho, 
entre o Sindicato dos Jornalistas 
e o sindicato patronal, começou 
em maio. A pauta de reivindica-
ções foi debatida e aprovada pe-
los jornalistas, e entregue ao sin-
dicato patronal ainda em março. 

Na rodada inicial de negocia-
ção, o sindicato patronal não 
apresentou proposta para as 
cláusulas econômicas, mas ma-
nifestou sua disposição de man-

Eles foram eleitos em uma as-
sembleia no mês de abril, após 
uma longa e qualificada discus-
são não apenas sobre comuni-
cação, mas sobre o Sindicato. Em 
todas as falas, a preocupação 
com fortalecer a entidade e tra-
zer mais colegas para se sindica-
lizar.

“A prioridade da comunicação 
deve ser empenhar todos os es-
forços para convencer os nossos 
colegas a se sindicalizarem, a 
sustentarem a entidade”, ava-
lia Juca Kfouri. Vários presentes 

também demonstraram preocu-
pação em se aproximar com os 
setores mais jovens da categoria.

“Nosso jornal e nossa comuni-
cação tem de investir em repor-
tagens que nos permitam, como 
categoria, refletir sobre nossos 
problemas e desafios coletivos”, 
avalia Maria Inês Nassif. 

Na pauta, novo projeto para 
o Unidade

O conselho já realizou sua pri-
meira reunião no mês de maio, 
e decidiu começar por uma re-

formulação do jornal do Sindi-
cato. Um grupo de trabalho foi 
definido para construir um pro-
jeto que busque, por um lado, 
reduzir os custos com o material 
(com gráfica e distribuição), e por 
outro possa, mantendo o caráter 
sindical do Unidade, abrir espaço 
para reportagens que reflitam a 
realidade da categoria, contribui-
ções e debates dos jornalistas da 
base. 

Além do Unidade, o conselho 
vai tratar do site, boletim, redes 
sociais e novas plataformas.

Conselho Editorial é eleito para 
renovar comunicação do Sindicato

Na pauta, reformulação do projeto gráfico e editorial do jornal Unidade

Campanhas salariais de Jornais e Revistas
ter no geral as cláusulas que 
compõem a Convenção Coletiva. 
O debate econômico abordará o 
piso salarial da categoria, o rea-
juste de salário a partir de 1º de 
junho, a Participação nos Lucros 
e Resultados, o auxílio creche e o 
vale alimentação.

A direção do sindicato refor-
çou, durante a negociação, a 
defesa de condições dignas de 
trabalho para os jornalistas, o 
que coloca no centro das preo-
cupações a preservação dos sa-
lários e dos demais direitos eco-
nômicos – num cenário em que 
a inflação pode chegar aos 5% –, 
bem como cláusulas que prote-
jam a categoria de um aumento 
da precarização. O SJSP destaca 

também pontos que valorizam a 
atividade jornalística, como a do 
direito de consciência e de pro-
teção dos profissionais contra a 
violência, além da preservação 
dos empregos, pois a redução 
progressiva das redações preju-
dica diretamente o jornalismo e 
piora as condições de vida, pelo 
aumento na carga de trabalho.

INTERIOR: 
 
Jornalistas apresentam 
pauta de reivindicações 

As demandas da categoria 
para a CCT, com data base em 
1º de junho, foram apresentadas 

ao sindicato patronal no final de 
abril. O Sindicato dos Jornalistas 
SP cobra das empresas o início, 
o quanto antes, das negociações.

Os jornalistas querem a repo-
sição da inflação acumulada nos 
últimos doze meses pelo INPC, 
mas também vão lutar por um 
aumento real de 3% por produ-
tividade, devido à sobrecarga de 
trabalho decorrente do enxuga-
mento das redações.

Além das questões econômi-
cas, a categoria aprovou em todo 
o Estado a preservação do con-
junto da Convenção e também a 
inclusão de novos pontos relati-
vos à terceirização, ao trabalho 
intermitente e ao trabalho tem-
porário, entre outros. 

Cadu Bazilevski

Assembleia que elegeu conselho fez debate qualificado sobre o fortalecimento do Sindicato
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Os jornalistas da Câmara Mu-
nicipal de Guarulhos conquista-
ram reconhecimento do direito 
à jornada diferenciada, segundo 
acórdão do Tribunal de Justiça 
de São Paulo. A decisão, tomada 
unanimemente pelos desembar-
gadores, é resultado de ação ju-
dicial movida pelo Sindicato dos 
Jornalistas Profissionais no Esta-
do de São Paulo (SJSP), e ainda 
cabe recurso.

No documento, a relatora Sil-
via Meirelles destacou que não 
pode haver conflito entre as leis 

municipais e as leis nacionais - o 
Decreto-lei nº 972/69 e a Lei n.º 
6612/78, que regulamentam a 
profissão de jornalista. Segundo 
o acórdão, a jornada de trabalho 
de 5 horas diárias, considerando 
a legislação aplicável à profissão 
de jornalista, “deve ser aplicada 
a todos os profissionais da área, 
independente do vínculo manti-
do na prestação de serviços, seja 
ele na iniciativa privada ou do 
Poder público.”

“Mesmo cabendo recurso, a 
decisão é um importante prece-

Todos os jornalistas têm direito à jornada 
especial, decide Justiça paulista

PROGRAMA A VOZ DAS RELIGIÕES
AFRO SERÁ RESPOSTA À RECORD TV 

No dia 30 de maio, em uma 
Roda de Conversa, promovida 
pela Cojira-SP – Comissão dos 
Jornalistas pela Igualdade Racial 
do Sindicato dos Jornalistas de 
São Paulo, o advogado Hédio 
Silva Júnior, coordenador geral 
do Idafro (Instituto de Defesa 
dos Direitos das Religiões Afro-
-brasileiras) confirmou que os 
programas que irão ao ar como 
Direito de Resposta no processo 
movido contra o Grupo Record 
TV já estão prontos para serem 
exibidos. O programa "Voz das 
Religiões Afro", que será apre-
sentado pela jornalista Claudia 
Alexandre terá quatro edições 

de conteúdos distintos, "para re-
estabelecer a verdade e rebater 
as ofensas e injúrias veiculadas 
pela emissora", confirmou ele. 
O evento intitulado  "Direito de 
Resposta e Racismo Religioso 
em Pauta" contou com a parceria 
com o Nera – Núcleo de Estudos 
Étnico-Raciais das faculdades 
FMU-FIAM-FAAM. 

Dr. Hédio falou para um pú-
blico composto por jornalistas, 
estudantes de jornalismo e con-
vidados  sobre o longo processo 
de ganho contra o Grupo Record 
TV, que durou 16 anos para ter 
a sentença cumprida, o que se-
gundo ele,  acumulou prejuízos 

aos seguidores de Umbanda e 
Candomblé, demonstrando prá-
ticas de racismo religioso e into-
lerância religiosa, que extrapola-
ram a tela da TV. 

Participaram da mesa os jorna-
listas Flavio Carrança, Guilherme 
Soares e Claudia Alexandre (Coji-
ra) e a professora e cientista so-
cial, Rute Reis (Nera). Foram de-
batidas questões importantes, 
como o papel da mídia na natu-
ralização de práticas racistas; o 
lugar da religião na pauta diária 
de veículos de comunicação; o 
impacto da invisibilização e da 
esteriotipação do negro pela mí-
dia brasileira, entre outros.

 As datas de veiculação do pro-
grama A Voz das Religiões Afro, 
na Record News, serão divulga-
das pelas redes sociais. Dr. Hédio 
Silva Jr. foi secretário da Justiça 
do Estado de São Paulo e é um 
dos mais respeitados defenso-
res da cultura e das religiões de 
matrizes africanas. Em 2016, foi 
homenageado com o Troféu Asé 
Isesé (A força dos nossos ances-
trais) conferido pelo Centro Cul-
tural Africano à lideranças reli-
giosas e personalidades públicas 
que se destacam na luta contra a 
intolerância religiosa.

Colaboração de Cláudia Alexandre 

Por Comissão de Jornalistas pela Igualdade Racial – Cojira

dente para que o Sindicato pos-
sa exigir de outros órgãos públi-
cos o cumprimento da jornada 
legal dos jornalistas", explica o 
advogado Raphael Maia, coorde-
nador do departamento jurídico 
do Sindicato. 

Entenda o caso
Em 2017, a direção do SJSP ha-

via buscado diálogo direto com 
a Câmara de Guarulhos para 
regularizar a jornada dos profis-
sionais, mas não houve acordo. 
"A decisão é uma vitória da per-

Servidores públicos da Câmara Municipal de Guarulhos conquistam 5 horas diárias
sistência coletiva dos jornalistas, 
que enfrentaram o assédio mo-
ral no local de trabalho, mas não 
recuarem de reivindicar aquilo 
que consideram seu direito", 
avalia a diretora do Sindicato 
Priscilla Chandretti.

No momento, a ação segue tra-
mitando no TJSP, onde aguarda 
resposta para um embargo im-
petrado pela Municipalidade de 
Guarulhos a respeito da remune-
ração dos profissionais. Novida-
des serão divulgadas no site do 
Sindicato.

Trabalhadores da TVT defendem empregos
Os Sindicatos dos Jornalistas e 

dos Radialistas da TVT têm rea-
lizado assembleias com os tra-
balhadores para debater a atual 
situação financeira da emissora, 
as demissões e as condições de 
trabalho.

Em 22 de maio, os trabalha-
dores conseguiram fazer uma 

reunião aberta com a direção da 
fundação e as entidades sindi-
cais mantenedoras para reivin-
dicar informações e estabelecer 
um compromisso de diálogo per-
manente.

Os funcionários exigem trans-
parência da fundação que man-
tém a emissora, frente à crise 

financeira dos sindicatos, em de-
corrência de medidas de Temer 
e Bolsonaro. A TVT é sustenta-
da por três entidades (APEOESP, 
Sindicato dos Metalúrgicos do 
ABC e Sindicato dos Bancários 
de São Paulo e Região), afetados 
pela reforma trabalhista e pela 
MP 873 (ver página 8).

Cadu Bazilevski

Reunião entre trabalhadores, sindicatos 
dos jornalistas e radialistas e sindicatos 
mantenedores da TVT
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Cadu Bazilevski
Maria Inês Nassif completou, 

este ano, 45 anos na profissão, 
sempre escrevendo de política 
e economia. Começou com 17. 
Passou pelos principais jornais 
do país: O Globo, Jornal do Bra-
sil, Valor Econômico, O Estado de 
São Paulo, Folha de São Paulo e 
Gazeta Mercantil. Trabalhou em 
Brasília, Rio de Janeiro e São Pau-
lo. Hoje, dedica-se a imprensa in-
dependente.

Como está sendo a cobertura 
da imprensa na reforma da Pre-
vidência?

A grande imprensa, embora te-
nha ressalvas a outros temas do 
governo Bolsonaro, colocou a re-
forma acima de tudo. Enquanto a 
mídia achar que Bolsonaro tem 
condição de acabar com a Pre-
vidência pública, vai ao menos 
fingir que ele tem alguma longe-
vidade no governo.

Desde o governo Fernando 
Henrique Cardoso, ajuste fiscal 
é a grande unanimidade do jor-
nalismo econômico. E para fazer 
esse ajuste, qualquer propos-
ta que acabe com a Previdência 
Social tem unanimidade. Não 
há divergência na cobertura. É 
como se todo empregado, toda 
a pessoa que vai depender da 
Previdência no futuro estivesse 
gostando disso.

Os jornais passam ao lado do 
verdadeiro sentido da reforma 
do ministro da Economia, Paulo 
Guedes, que é a financeirização 
de uma poupança que o aposen-
tado fez a vida inteira [o chama-
do regime de capitalização]. Essa 
poupança vai direto para os ban-
cos. É uma entrega da poupança 
dos trabalhadores para os ban-
cos, para a especulação financei-
ra. Foi o que acabou com a Previ-
dência no Chile. Isso a imprensa 
ignora.

O que mais a mídia deixa de 
mostrar?

Na ideologia liberal dos jornais, 
o que vale é o controle fiscal. A 

imprensa simplesmente despre-
za outros dados. No Liberalismo 
é um absurdo ter-se qualquer 
tipo de compromisso social, in-
clusive, aposentadoria, e faz-se a 
seguinte conta: do total de recur-
sos que entra, via contribuição, e 
do total que sai, via aposentado-
ria. Acontece que nesse total que 
sai, a imprensa está colocando 
também pensões. E existe uma 
diferença entre aposentadoria, 
em que a pessoa contribui, e 
pensões, em que não contribui. 
Esse dinheiro que o governo dá 
em forma de ajuda, de Assistên-
cia Social, e aqui entra também 
o Bolsa Família, pensão para ido-
so, pensão para deficiente e tudo 
mais, não pode ser misturado ao 
INSS. E o que muitos na impren-
sa estão fazendo o tempo todo é 
somar as duas coisas, como se o 
INSS tivesse que pagar a Assis-

tência Social do go-
verno.

Outra coisa: na 
época dos gover-
nos do ex-presi-
dente Lula, num 
país como o Bra-
sil, com um gran-
de contingente de 
desempregados, 
crescimento eco-
nômico significou 
aumento de con-
tribuição ao INSS. 
Mas agora, depois 
das mudanças 
nas leis trabalhis-
tas promovidas 
no governo Temer 
e que o governo 
Bolsonaro preten-
de aprofundar, a 
conta não vai fe-
char nem quando a 
economia crescer, 
porque foi pratica-
mente legalizado o 
trabalho sem car-
teira assinada, com 
jornada intermi-
tente, terceirização 
e tudo mais. Com 

isso, os liberais tem mais pre-
textos para dizer que o sistema 
[previdenciário] de repartição é 
um sistema que não se sustenta 
a longo prazo. Pretexto para o 
governo abrir mão de qualquer 
responsabilidade sobre a Previ-
dência, instituindo o regime de 
capitalização.

Com a capitalização, não só 
as pessoas deixam de contri-
buir com as suas aposentado-
rias, como também o Estado 
deixa de ter qualquer obrigação 
com essas pessoas. Então: “Não 
poupou durante a vida ativa de 
trabalho, a culpa é sua que não 
poupou.”

É uma coisa perversa: tira-se 
do trabalhador de todos os la-
dos. 

 
Quem ganha com isso?
Quem ganha é o sistema fi-

nanceiro. Sistema financeiro 
está pegando a poupança dos 
trabalhadores, colocando  no sis-
tema, aplicando para ganhar ou 
perder. No Chile, onde já é assim, 
é alto o custo de gestão. Não é 
o governo que vai gerir isso, é o 
sistema financeiro. A Ideia é jo-
gar para o sistema financeiro.

Qual a ligação da mídia com o 
sistema financeiro?

As mídias se financeirizaram. 
Principalmente com a especula-
ção cambial que houve na época 
do governo Fernando Henrique. 
Estão nas mãos do sistema fi-
nanceiro. O Estadão está prati-
camente financeirizado. O que 
acontece com outras grandes 
empresas do mundo todo acon-
tece na mídia brasileira, que é de 
redução de despesa a todo custo 
porque o ganho com o mercado 
financeiro é muito maior do que 
com assinantes. Existe uma fi-
nanceirização da economia bra-
sileira em geral e da mídia.

Por que grandes empresários 
de comunicação, assim como o 
mercado, querem mexer na Pre-
vidência e não nos juros altos?

Muitas empresas de comuni-
cação viraram S. A. (Sociedade 
Anônima é uma empresa for-
mada por acionistas). O diri-
gente de uma S. A. é obrigado 
a apresentar lucro, o desafio é 
dar cada vez mais lucro para os 
acionistas. Anualmente tem que 
prestar contas aos acionistas. E 
dependendo do resultado, esse 
dirigente pode ser mantido ou 
excluído dos quadros da empre-
sa. E tem metas. Hoje em dia, se 
não entrar no mercado finan-
ceiro e ganhar com especulação 
financeira, o executivo não dá 
conta da meta. Houve, não só 
aqui, mas no mundo inteiro, uma 
financeirização das empresas. E 
a criação do produto passou ide-
ologicamente a servir aos inte-
resses desse mercado financeiro 
também.

"Parte da mídia brasileira está 
nas mãos do mercado financeiro"

Maria Inês em assembleia no SJSP
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abril 
2019

maio
2019

jan 
2019

mar 
2019

• Demissão em massa +     
    Recuperação Judicial =   
    1250 dispensados e    
    freelancers sem direitos

• Nasce o Abril com Fome

• 35 demitidas e
    esposas de demitidos
    vão ao fórum e
    surpreendem o juiz 
    da RJ com carta-apelo

• "Vítimas da Abril", série de vídeos que contam     
    histórias de demitidos, comove o público

• Os jornalistas
    Fábio Sasaki e
    Dagma Serpa
    morrem sem
    receber o que a
    Abril devia a eles 

• Protesto
   digital sobre  
    o Fórum  
    Veja/Exame

• 376 jornalistas  
    assinam carta em  
    apoio aos demitidos 

•Manifestação pressiona
    nova direção da Abril

•Sai o acordo de 
    pagamento aos  
          trabalhadores

• Carta Aberta aos Civita.

• 350 demitidos protestam na Abril 
   empunhando capas com denúncias

• Protesto digital sobre o Prêmio Claudia

• Apitaço durante a Assembleia de Credores 

• Nesta data saíram as capas da Elle e da Saúde

• Bloqueio na gráfica: caminhões não saem 
    e Veja atrasada nas bancas

• Protesto digital sobre  
    o Fórum Quatro Rodas,  
    no Salão do Automóvel 

• Trabalhadores atrasam mais 
    uma vez a distribuição de Veja 

dez 
2018

out
2018

ago
2018

set
2018

nov
2018

9meses de LUTA
contra o calote da Abril
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